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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

HOSPITAL DAS CLÍNICAS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 236/2016
Processo nº 23070.013448/2016-31
O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, por meio do pregoeiro designado pela que consta nos autos do processo, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do TIPO MENOR PREÇO, para contratação de SERVIÇOS ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE TELEFONIA, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório observará integralmente as disposições da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto nº 6.204/2007, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.666/1993, e da Instrução Normativa nº 02/2008/SLTI/MPOG. 
DATA: 11/01/2017
HORÁRIO: 09:00 Horas (HORÁRIO DE BRÁSILIA)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1 DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste Pregão Eletrônico a contratação de empresa especializada para prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos do sistema de telefonia do HC-UFG/EBSERH, conforme especificado no anexo I deste edital.
1.2 Os serviços serão contratados por um período de 12 (doze) meses para serem executados de foram contínua, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que fique comprovada a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração.

1.3 Por força do disposto no artigo 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006 a participação no presente certame será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

1.4  No caso de ocorrer divergência entre as especificações do objeto descrito no Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as especificações do Edital

2 DA ESTIMATIVA DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1 A estimativa anual da despesa relativa à prestação dos serviços objeto deste edital é de R$ 61.159,98 (sessenta e um mil cento e cinqüenta e nove reais e noventa e oito centavos).
2.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constantes do processo administrativo, elaborado com base na Instrução Normativa nº 05/2014 da SLTI/MPOG, conforme documentos acostados ao processo.

2.3 As despesas decorrentes da contratação de Pregão Eletrônico correrão à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União, na conta dos recursos classificados no Elemento de Despesa n.º 339039, Programa de Trabalho n.º 109673, Fonte 6153.

3 DA DESCRIÇÃO DETALHADA E CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS
3.1 A descrição dos equipamentos e dos serviços; a freqüência e periodicidade das manutenções; a ordem de execução; os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregas na execução dos serviços, estão dispostos no termo de referência, que integra este edital – anexo I.
4 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que: 
4.1.1 Atendam as condições deste Edital e seus Anexos e apresentem a documentação exigida, original ou cópia autenticada;

4.1.2 Estejam credenciadas regularmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do Art. 1º, § 1º,  do Decreto nº 3.722, de 09/01/2001;
4.1.3 No caso de encontrar-se vencida a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira do licitante inscrito no SICAF, será facultada a apresentação desta documentação, atualizada, ao Pregoeiro, no momento da habilitação;  
4.2 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas, conforme previsto no Art. 3º, § 2º, do Decreto nº. 3.722/2001;
4.3 Não poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:
4.3.1 Se encontrem em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
4.3.2 Estejam suspensas temporariamente de participar em licitação e contratar com a Administração, nos termos inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/1993;

4.3.3 
Se encontrem impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005;

4.3.4 Estejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme o inciso IV do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993;
4.3.5 Se enquadrem em qualquer das vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993;
4.3.6 Que não funcionem no País, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras;
4.3.7 Estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.3.8 Não se enquadrem na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e legislações correlatas.
4.4 Será permitida a participação de empresa estrangeira, desde que autorizada a funcionar no País;
4.5 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, na data e horário estipulados nesse Edital (horário de Brasília/DF), exclusivamente por meio de Sistema Eletrônico; 

4.6 Para participação neste Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento aos requisitos de habilitação previstos no Edital e seus Anexos e que a sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.
5 DO CREDENCIAMENTO

5.1  As empresas licitantes deverão estar regularmente credenciadas junto ao órgão provedor do Sistema Eletrônico, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, antes da data de realização do Pregão.

5.2 O credenciamento dar-se-á no site www.comprasnet.gov.br, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao Sistema Eletrônico; 
5.3 O credenciamento da empresa licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação;
5.4  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este certame licitatório;
5.5  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao HC/UFG, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6 DA ABERTURA E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e horário indicados o preâmbulo deste Edital;

6.2 A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do Sistema;

6.3 A sessão pública poderá ser reaberta quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, quando a empresa adjudicada não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente; ou na hipótese de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente, ou na hipótese de anulada a própria sessão pública;

6.4 Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta;

6.5 A convocação poderá ser por meio do “chat”, e-mail, ou por fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório;

6.6 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
7 DAS  PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1 Na data e horário estipulados neste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico para cadastramento das propostas, não havendo nesse momento a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta fase, conforme as regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes;
7.2 Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as proposta apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

7.2.1 A desclassificação da proposta será, obrigatoriamente, fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

7.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação;

7.3 O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances;
7.4 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;
7.5 Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início ou o encerramento da fase de lances; 

7.6 A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
7.7 Incumbe à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
7.8 A Proposta Comercial deverá conter:

7.8.1 A descrição detalhada dos serviços ofertados, indicando o preço e condições da prestação dos serviços objeto deste Edital;
7.8.2 O preço mensal e o preço anual, em algarismos arábicos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional. Havendo discordância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, será considerado o valor por extenso, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias;
7.8.3 O prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta) dias;

7.8.4 Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas de qualquer natureza, inclusive encargos sociais, trabalhistas e impostos, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;
7.8   Nos valores propostos devem ser inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

7.8.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.8.2 Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

7.9 A proposta de preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser impressa e enviada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o encerramento da etapa de lances, acompanhada da documentação da habilitação;
7.9.1 A proposta de preços deverá ser entregue acompanhada, obrigatoriamente, das Planilhas de Custos e Formação de Preços, de acordo com o modelo, atualizado, instituído pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, anexo III da IN 02/2008;
7.10 Será desclassificada a proposta que:
7.10.1 Não atender as exigências do presente Edital e seus Anexos, ou;
7.10.2 Que contenha vícios ou ilegalidade, ou que não apresente as especificações técnicas exigidas;
7.10.3 Que apresente preço superior ao estipulado ou que apresente preços manifestamente inexeqüíveis;
7.10.4 Que apresente ou que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis;
7.11 A empresa licitante deverá declarar em campo próprio do Sistema Eletrônico que se enquadra o não na condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado, previsto no regulamento do Decreto nº 6.204/2007;
7.12 A empresa licitante que se beneficiar, de forma ilícita, do tratamento favorecido e diferenciado previsto no Decreto nº 6.204/2007 incorrerá em fraude ao certame licitatório, sujeitando-se à penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais; 

7.13 O Pregoeiro poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 6.204/2007;
7.14 Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, a empresa licitante deverá observar e incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto; 

7.14.1 A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações; 

7.15  O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que, efetivamente, irá celebrar o contrato;
7.16 A Declaração falsa atinente ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
8 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 Iniciada a etapa competitiva, as empresas licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do Sistema Eletrônico, sendo informadas, imediatamente, do seu recebimento e do valor consignado no registro;

8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos;

8.3 Não será aceito lance incompatível com o valor estimado ou preço manifestamente inexeqüível;
8.3.1 Para fins de aceitabilidade do menor lance, considera-se manifestamente inexeqüível o preço que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da contratação;

8.3.2  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.
8.4 Os lances deverão ser ofertados no valor anual da prestação dos serviços, contendo cada lance no máximo 2 (duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance;
8.5 Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema;

8.5.1 Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo Sistema;
8.5.2 Em observância as disposições insertas na IN SLTI/MP nº 03, de 04 de outubro de 2013, o intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos;
8.5.3 Os lances enviados em desacordo com o subitem 8.5.2 acima serão excluídos automaticamente pelo sistema eletrônico; 

8.6 Na ocorrência de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.7 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

8.8 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

8.8.1 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

8.8.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa, e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes;

8.9 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo Sistema Eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

8.9.1 Alternativamente ao disposto no subitem 8.8, o encerramento da sessão pública dar-se-á por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de até 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances;

8.9.2 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance melhor classificado para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital;

8.9.3 A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes;
8.10 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante melhor classificado;
8.11 A apresentação de novas propostas na forma prevista no subitem 8.10 não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado;

8.12 Durante a seção pública a comunicação do Pregoeiro com as licitantes dar-se-á única e exclusivamente via Sistema Eletrônico;
8.13 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a aquisição; 

8.14 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a documentação exigida no item 10 deste Edital, bem como a proposta de preços melhor classificada, ajustada ao valor do lance dado ou negociada, no seguinte endereço: Hospital das Clínicas/UFG – Unidade de Licitação - Primeira Avenida s/nº - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás, CEP 74605-020.
9 DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 O julgamento deste certame será efetuado considerando-se o MENOR PREÇO ANUAL DO SERVIÇO. 
9.2 Encerrada a etapa de lances, após verificadas e sanadas as situações de empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fins de aceitação, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, ou que contenham vícios insanáveis, e divulgará o resultado do julgamento;
9.3 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto às especificações dos serviços e compatibilidade do preço, o Pregoeiro solicitará do respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação, que não tiverem sido previamente encaminhados por meio do Sistema Eletrônico.

9.4 No caso da proposta de menor valor não ser aceita ou se a empresa licitante não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital;
9.5 Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta;
9.6 Na análise e julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
9.7 Confirmada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste Edital e seus anexos;
9.8 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta. 
9.9 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
9.9.1 prestados por empresas brasileiras;
9.9.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.10 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
10 DA HABILITAÇÃO

10.1 A comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista das empresas licitantes far-se-á mediante verificação on line no SICAF, a habilitação técnica deverá observar as disposições do item 10.3 deste edital.
10.2 As empresas licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 02/2010-SLTI/MPOG, deverão apresentar, no ato da habilitação, a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira:
10.2.1 Documentos relativos à habilitação jurídica:
I- Cédula de identidade;
II- Registro comercial, no caso de empresa individual;

III- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;

IV- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividades assim o exigir. 

10.2.2 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:

I- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II- Prova de regularidade com a Fazenda Federal (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante  (certidão emitida pelos respectivos órgãos);

III-  Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

IV- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
V-  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

VI- Prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT emitida pela Justiça do Trabalho);
10.2.2.1  Caso licitante seja considerando isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede, ou outra equivalente;

10.2.2.2  Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de desclassificação;

10.3 As empresas licitantes, mesmo que cadastradas no SICAF, deverão comprovar a qualificação técnica mediante a apresentação dos seguintes documentos, juntamente com as respectivas propostas de preços impressas, para fins de habilitação:
10.3.1 Certidão de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), na forma do inciso I do artigo art. 30 da Lei 8.666/93;
10.3.2 Comprovar que possui em seu quadro de permanente, profissional especializado, devidamente registrado pela entidade competente;
10.3.3 Apresentação de atestado de capacidade técnica autenticado e fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade competente, acompanhando da respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico), que comprove que a empresa licitante, através de seu(s) profissional(ais) de nível superior, ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pelo CREA, executou trabalhos similares ou superiores, limitadas às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação.
10.3.4 Declaração firmada pelo próprio licitante de que dispõe das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado para a realização do objeto da licitação;
10.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
10.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.5, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata de registro de preços, ou revogar a licitação;
10.6 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial. Na hipótese de apresentar cópias simples, deverão ser apresentados os correspondentes originais para conferência e autenticação;
10.7 No caso de encontrar-se vencida a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista do licitante cadastrado no SICAF, será facultada a apresentação desta documentação, atualizada, ao Pregoeiro, no momento da habilitação;

10.8 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;
10.9 Na análise da documentação relativa à habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação;

10.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz, se o licitante for a matriz; em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
10.11 
Será inabilitada a empresa licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
11  DA VISTORIA (FACULTATIVA)
11.1 A empresa interessada poderá realizar vistoria nas instalações do HC-UFG/EBSERH, de forma a obter pleno conhecimento dos serviços prestados pela contratada, do ambiente operacional, bem como de todas as informações necessárias a formulação de sua proposta de preços.

11.2 A vistoria terá caráter facultativo, não sendo critério de aceitação da proposta ou requisito de habilitação.

11.3 As demais condições e especificações para realização da vistoria encontram-se disposta no termo de referência – anexo II deste edital.

12 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1  Até 2 (dois) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá  impugnar o ato convocatório deste Pregão;
11.2
Caberá ao Pregoeiro ou a autoridade superior do HC/UFG, auxiliados pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, cuja decisão deverá constar dos autos do processo administrativo do certame;

11.3  
Acolhida a impugnação  contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

11.4 
A impugnação deverá ser motivada e formalizada por escrito, encaminhada ao Pregoeiro ou à autoridade superior do HC/UFG, mediante protocolo do original, nos seguintes horários: das 8:00 às 12:00 e 13:00 às 17:00 horas, nos dias úteis, no seguinte endereço: Hospital das Clínicas/UFG – Comissão de Licitação - Primeira Avenida s/nº - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás, CEP 74605-020;
11.5 
A impugnação, além da formalização por escrito, deverá ser disponibilizada em meio magnético ou eletrônico (.doc), face à obrigatoriedade da publicação, no COMPRASNET, do pedido de impugnação juntamente com a decisão proferida.

11.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dia úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico hc.licita@hotmail.com.
13   DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1 Existindo intenção de interpor recurso administrativo a  licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro por meio eletrônico, durante a sessão pública, imediatamente após a declaração do vencedor, em formulário próprio do Sistema, explicitando sucintamente suas razões, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br;

12.2  A empresa licitante que manifestar a intenção de interpor recurso terá o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, por escrito;

12.3  As demais empresas licitantes ficam, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões, no mesmo prazo, contados do término do prazo do recorrente, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br;

12.4 Os recursos administrativos serão apreciados e julgados pelo Pregoeiro sendo que, no caso de manter a sua decisão quanto ao ato recorrido, remeterá o recurso para apreciação e decisão do Diretor Geral do HC/UFG; 

12.5  Fica assegurado às licitantes vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.6 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor;

12.7 O acolhimento  do recurso  importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

12.8 O recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, exceto quando for contra decisão relativa à habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento de proposta de preços;

12.9   Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos após os prazos fixados neste Edital ou quando interposto sem motivação;

12.10  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no seguinte endereço: Hospital das Clínicas/UFG – Unidade de Licitações - Primeira Avenida s/nº - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás, CEP 74605-020.
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 A Adjudicação do objeto deste Pregão será efetuada pelo Pregoeiro quando não houver interposição de recurso administrativo. 
13.2 
Na hipótese de haver recurso administrativo contra ato do Pregoeiro, a adjudicação e será a cargo do Ordenador de Despesas do HC/UFG, após serem decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados;

13.3 
A homologação do resultado desta licitação será realizada pelo Ordenador de Despesas, depois de decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade do procedimento;
13.4 
A homologação deste Pregão não implica direito das empresas adjudicatárias à contratação.
14 DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA CONTRATAÇÃO

14.1 Será celebrado contrato com a adjudicatária, com vigência de 12 (doze) meses, de acordo com o que estabelece a Lei nº 8.666/93.
14.2 O prazo de vigência do contrato, devidamente justificado e no interesse da Administração, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses;

14.3 A adjudicatária convocada terá o prazo de três dias úteis para assinar e devolver o contrato assinado à contratante;

14.4 O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da empresa, indicado no ato constitutivo da empresa;

14.5 No caso de ser assinado por procurador, o mesmo deverá apresentar, no ato de assinatura do contrato, procuração com poderes específicos para este fim, com firma reconhecida em cartório, em original ou cópia autenticada; 
14.6 Como condição para assinatura do contrato, a licitante vencedora do certame deverá manter as mesmas condições de habilitação;

14.7 Na hipótese de o licitante vencedor não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou recusar a assinar o referido instrumento, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital à licitante faltosa;

14.8 Não será permitida pela contratada a subcontratação, total ou parcial, dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico, como também não será permitido alienar ou transferir direitos decorrentes da contratação.

15 DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1 O contrato que vier assinado poderá ser rescindido na hipótese de ocorrência das situações previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no art.7º da Lei 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, devidamente justificado pela autoridade competente e respeitado o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa.
16 DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1 Para garantir o fiel cumprimento do Contrato, a empresa adjudicatária deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação e garantia correspondente a 2% (dois por cento) do valor anual, estimado, do contrato, a fim de assegurar a sua execução, podendo ser utilizada para pagamento de prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas, prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada, e obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;
16.2 A garantia de que trata este item deverá ser, preferencialmente, na modalidade de caução em dinheiro, podendo ainda o licitante vencedor optar pelo seguro-garantia ou pela fiança bancária; 

16.3 Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em nome do contratante e, obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o artigo 82 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, sendo devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666/93;

16.4 Se a opção de garantia for seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ser previamente aprovada pelo contratante, e, ainda, conter expressamente cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade, bem como todas as hipóteses elencadas no item 16.1;

16.5 A garantia, obrigatoriamente, deverá ter vigência estendida, no mínimo, a três meses após o término da vigência do Contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação, a qual poderá ser utilizada para quitação de multas, obrigações e indenizações contratuais, pagamento de verbas rescisórias trabalhista decorrentes desta contratação e/ou para cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial deste Contrato.

16.6 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo Hospital das Clínicas da UFG, sob pena de aplicação das sanções previstas no Contrato.

16.7 No caso de prorrogação da vigência do Contrato, a garantia deverá ser revalidada e o valor atualizado com base nos valores vigentes à época da prorrogação.

16.8 No termo de garantia deverá constar que cobrirá todas as condições e exigências estabelecidas no Contrato, no Edital e seus anexos;
16.9 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias e trabalhistas decorrentes desta contratação.
16.10 Caso a contratada não comprove a quitação das verbas rescisórias até o término do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo contratante.

16.11 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;

16.12  A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

15.12.1 Caso fortuito ou força maior; 

15.12.2 Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

15.12.3 Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; 

15.12.4 Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

15.13 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas acima.

15.14 Será considerada extinta a garantia:

15.14.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

15.14.2 No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros.
16 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDES DA CONTRATADA

17.1 As obrigações e responsabilidades da empresa contratada estão definidas no termo de referência anexo a este edital – anexo II.
18 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
18.1 As obrigações e responsabilidades do HC/UFG estão definidas no termo de referência anexo a este edital – anexo II.
19 DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

19.1 A metodologia de avaliação da execução do contrato estão definidas no termo de referência – anexo a edital – anexo II.
20 DO PAGAMENTO

20.1 O contratante efetuará o pagamento através de depósito em conta bancária da contratada, a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, atestada pelo Gestor do contrato, conforme dispõe a legislação aplicável.
20.2 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondestes.
20.3 O contratante poderá deduzir da nota fiscal/fatura o valor decorrente de eventual multa que for aplicada à contratada, após o regular processo administrativo.
20.4 Nenhum pagamento será realizado à contratada sem o devido atesto da regularidade da prestação do serviço pelo servidor responsável.
20.5 A falta de pagamento no prazo previsto na subitem 19.1 não implica em desobrigação da contratada manter a prestação do serviço objeto deste Contrato, desde que observado o disposto na legislação aplicável.
20.6 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional da Pessoa Física (CNPJ) da própria contratada, a qual deverá ser apresentada ao contratante acompanhada da comprovação do pagamento da remuneração, do cumprimento das obrigações trabalhistas e das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal/fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução deste Contrato, na hipótese dos valores correspondentes a estas obrigações não terem sido objeto de retenção e recolhimento direto pela contratante;
20.7 No momento do pagamento da prestação do serviço será efetuada a retenção dos tributos IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP, no caso da CONTRATADA não ser optante do SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte).  A verificação dessa opção será feita por meio do SIAFI da Administração Pública Federal;
21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa;
21.1.1 Será facultado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a interessada, caso queira, apresentar as razões e justificativas de defesa;
21.1.2 Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, a empresa licitante, adjudicatária ou contratada que:  
I- não assinar o contrato de prestação de serviços, no prazo estipulado, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

II- apresentar documentação falsa ou deixar de entregar os documentos exigidos neste Edital;

III- ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV- não mantiver a proposta;

V- falhar ou fraudar na execução do contrato;

V- comportar-se de modo inidôneo com a Administração; ou
VI- cometer fraude fiscal.
21.2 Pelo cometimento qualquer infração mencionada subitem 20.1.2 ou descumprimento de qualquer outra obrigação prevista neste Edital, ou no contrato que vier a ser assinado, isolado ou cumulativamente, poderão ser a aplicadas as seguintes sanções administrativas:

I- Advertência por escrito;

II- Multa;

III– Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF  pelo prazo de até cinco anos;

IV- Declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

21.2.1 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativa com a do inciso II;
21.2.2 As sanções administrativas serão aplicadas conforme a gravidade e reincidência da infração cometida, a critério da autoridade competente para aplicar a sanção;
21.3 Pelo atraso da adjudicatária na assinatura do contrato, de até 10 (dias) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, poderão ser aplicadas as penalidades de advertência e multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado à licitante;
21.4 O atraso da adjudicatária em assinar do contrato, superior a 10 (dez) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, é considerado como recusa em assinar o contrato e sujeitará a adjudicatária às sanções previstas no subitem 20.2;
21.4.1 Será aplicada à adjudicatária que se recusar assinar o contrato, sem justificativa aceita pela Administração, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos, multa de 30% (trinta por cento) do valor adjudicado, sem prejuízo das demais cominações legais;
21.5 Pelo cometimento de falhas na execução do contrato ou descumprimento de obrigações nele previstas será aplicada multa de até 30% (trinta por cento) do valor contratado, sem prejuízo das demais cominações legais.
21.6 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
21.7 O valor da multa, quando aplicada, poderá ser descontado da garantia prestada ao contratante, quando houver, ou deduzido dos pagamentos devidos pela contratante ou, ainda, cobrado judicialmente.
21.8 Após notificada da multa, a devedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar e comprovar o pagamento.
21.9 Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica a Administração autorizada a descontar o respectivo valor da garantia, quando apresentada, ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração;
21.9.1 Não sendo quitado e comprovada a quitação do valor do débito a Administração providenciará a inscrição do devedor na Dívida Ativa da União.
21.9.2 A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da contratada e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade serão a cargo do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento de Gestão.
21.10 A prestação dos serviços em desacordo com as condições e especificações deste Contrato, caracteriza descumprimento de obrigação contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas previstas.
22 DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

22.1 A contratada fica obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato inicial atualizado, conforme prevê o § 1º do Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

22.2 O contrato poderá ser alterado, devidamente justificado, na hipótese de ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei nº 8.666/93.
23 DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS
22.1 Será admitido a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que seja observado o período mínimo de um ano de vigência.

22.2 Eventuais e futuros reajustes dos preços dos serviços objeto esta licitação, respeitadas as normais legais aplicáveis, serão feitos pelo menor índice acumulado nos últimos (doze) doze meses de vigência do Contrato, verificado entre o Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M,  o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.
22.3 As repactuações e reajustes dos preços serão precedidos de solicitação da contratada, acompanhados de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que fundamentem o seu pedido;
22.4
 O contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

22.5 
Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a) a partir da assinatura do termo aditivo;
b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras.
24 PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

24.1 A fiscalização dos serviços contratados será exercida por servidor a ser designado oportunamente na condição de representante do Hospital das Clínicas/UFG, consoante do disposto no art. 67, § 1° da Lei n° 8.666/93 e na Instrução Normativa nº 02/2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

24.2 No curso da prestação do serviço objeto do contrato caberá a Gerência da contratante, por intermédio de quem vier a indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida pela empresa contratada. Poderá rejeitar no todo ou em parte os serviços que estiverem em desacordo com o previsto no edital e Anexos.

24.3 O Hospital das Clínicas/UFG, por intermédio da Gerência responsável comunicará a empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

24.4 A presença da fiscalização não elide nem minimiza a responsabilidade da empresa contratada.

24.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao serviço objeto deste pregão, deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para o contratante.
24.6 As competências do fiscal do contrato estão indicadas no termo de referência – anexo a este edital.

25 SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E CESSÃO DE DIREITOS
25.1 A contratada não poderá subcontratar com terceiros, total ou parcialmente, os serviços objeto do presente pregão, a serem executados junto à contratante;

25.2 A contratada não poderá ainda, por quaisquer meios admitidos em direito, alienar, ceder, transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos decorrentes do cumprimento do contrato firmado.
26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;
26.2 A autoridade competente do HC/UFG poderá revogar este procedimento licitatório em face de razões de interesse público, por fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentodo;

26.2.1 A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização;

26.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Proposta;

26.4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

26.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;

26.6 As normas que disciplinam este certame licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;
26.7 A participação neste Pregão implica na aceitação tácita integral e irretratável das normas estipuladas neste Edital, assim como na observação dos preceitos legais e regulamentares pertinentes;
26.8 Não será realizada contratação de empresa que tenha como proprietário, sócio, acionista, membro da gerência ou administração servidor público do seu quadro de pessoal;

26.9 No caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que o compõem, prevalecerá as deste Edital. 

26.10 Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I – Descrição dos Serviços;
ANEXO II – Termo de Referência;

ANEXO III - Modelo de Declarações;
ANEXO IV - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;

ANEXO V - Minuta do contrato.
27 DO FORO
27.1 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Goiânia, 29 de dezembro de 2015.
Gustavo A. Jordão

Chefe da Unidade de Licitação
HC/UFG - EBSERH
ANEXO I - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Und.

	1
	SERVICO DE TELEFONIA - CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS CONTINUADOS DE MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA EM TODO SISTEMA DE TELEFONIA DO HOSPITAL DAS CLINICAS DA UFG.
	12
	MÊS


1) No caso de ocorrer divergência entre as especificações do objeto descrito no Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital – Anexo I, prevalecerão as especificações do Edital – Anexo I.

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1- Do Objeto


O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços continuados da manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos do sistema de telefonia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, pelo prazo de 12 (doze) meses, para o HC/UFG/EBSERH, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas, cuja relação está especificada no item 2.4 deste Termo de Referencia
2 - Da Justificativa 

2.1 - Motivo da Contratação:

Em virtude da necessidade de atender o bom desempenho das atividades de comunicação interna e externa do HC/UFG referente a estrutura de Telefonia.

2.2 - Benefícios Diretos e Indiretos

Qualificação da mão de obra contratada visto que no quadro de funcionários do HC não há profissionais disponíveis para atender todo o universo da comunicação.

Rapidez na solução dos diversos problemas diários.

Controle da manutenção dos equipamentos.

2.3 - Conexão entre a contratação e o planejamento existente 

Devido à complexidade do Hospital das Clinicas de áreas de procedimentos médicos a comunicação é primordial para o complemento das atividades. A manutenção dos equipamentos de comunicação é primordial para que as ações não sofram interrupções, portanto é necessário um cronograma de manutenções para preservar a vida útil dos mesmos.

2.4 - Agrupamentos de Itens em lotes:

Lote 1:

- 320 Ramais analógicos*
- 24 Ramais digitais*
- 04 Entroncamentos digitais R-2 - 120 troncos digitais
- 16 Troncos analógicos*
- 12 Interfaces celulares - bastidor
- 03 Mesas operadoras OPI II
- 01 Conjunto de retificador c/ baterias 
- 01 Sistema aplicativo de bilhetagem da C.P.C.T - CPA
- 13 Terminais telefônicos digitais*
- 01 Sistema de Tarifação STI Windows Atenas

2.5 - Natureza do serviço:

Os serviços serão contratados por um período de 12 meses para serem executados de forma continua, podendo ser prorrogados por ate 60 meses.

3 - Objetivos da Contratação

Atender os princípios da eficiência, da eficácia e economicamente dos gastos públicos.

Adequação entre a demanda prevista e a quantidade de serviços a serem executados.

Suprir a escassez dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis.

Retornar a comunidade do HC a eficiência e melhor qualidade dos serviços contratados.

4 - Descrição detalhada dos serviço a serem executados

Revisão de todo sistema de comando na Central Telefônica;

Backup da Central Telefônica;

Verificação dos alarmes;

Atualização do software;

Manutenção Corretiva e Preventiva da Central Telefônica;

Manutenção Corretiva e Preventiva do retificador 53V;

Manutenção Corretiva e Preventiva nos ramais digitais (ks) e analógicos;

Colocação de senhas nos ramais;

Colocação de códigos;

Mudança de categoria de ligação;

Upgrade da central telefônica;

Revisão de todo o sistema operacional da central telefônica

4.1 – Freqüência e Periodicidade

Os serviços estimados nesse Termo são para inicio imediato.

Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados no prazo máximo de 02(duas) horas corridas após a solicitação por telefone, feita pelo Setor de Infraestrutura Física do HC/UFG/EBSERH/Serviço de Telefonia, situado a 1º avenida, nº 545, quadra 68, Setor Leste Universitário, Goiânia- GO, CEPP 74.620-020, telefones (62) 3269-8227 e Fax (62) 3269-8417 e os contatos serão efetivados com o senhor Sr. Mauricio Coutinho da Silva. Diante das condições expostas a empresa contratdada deverá possuir sede ou filial em Goiânia ou em seu entorno.
O serviço de manutenção preventiva mensal deverá ser executado a cada 30 (trinta) dias, mediante cronograma de datas e atividades aprovado por ambas as partes (Contratante e Contratada), com emissão de relatório individual de cada equipamento.

O funcionamento de algumas seções do hospital é ininterrupto e o atendimento da solicitação de serviço deverá acontecer, com exceção de situação emergencial, das 07h00minh às 19:00h dos dias úteis e final de semana das 08:00h às 12:00h.

4.2 – Ordem de execução

As ordens de serviço serão preenchidas após a realização dos serviços das manutenções corretivas e preventivas acompanhadas de relatórios de todos os procedimentos realizados.

Nas ordens devem conter o período que durou o serviço, contando horários do inicio ao fim, assinaturas dos técnicos do contratante e da contratada, descrição correta do equipamento, numero de patrimônio, numero do contrato, a definição e especificação dos serviços realizados. A ordem de serviço deve ser emitida em duas vias.

4.3 – Procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas

Os prazos para entrega dos equipamentos que forem consertados fora do Hospital das clinicas deverá obedecer ao cronograma da coordenação de engenharia Hospitalar do HC/UFG. O local da entrega é HC/UFG, sito a Primeira Avenida, nº. 545, quadra 68, Setor Leste Universitário, Goiânia- Goiás.

A empresa contratada deverá ter Assistência técnica devidamente qualificada para os equipamentos;

Possuir equipamentos de testes e aferições necessários para o serviço a ser realizado, com multímetros e osciloscópios devidamente calibrados;

Possuir jogo completo de ferramentas necessárias para a realização do serviço; 

Manter a equipe de técnicos qualificados para atender a contratante;

Fornecer a contratante, ao final de cada visita (manutenções preventivas e corretivas); um relatório individual, com descrição dos serviços realizados e peças a ser trocado com seus respectivos custos, mencionar, a real situação em que se encontram equipamento e os serviços foi devidamente concluída. Os mesmos deverão ser assinados pelos técnicos da CONTRATANTE E CONTRATADA. Nos relatórios deverão constar as possíveis causas dos defeitos apresentados, para que a contratante possa desenvolver protocolos de operações com o intuito de evitar problemas, caso a justiça seja de uso incorreto, falta de higienização adequação no aparelho, etc. Porem estas causas não são motivos para que a contratada não realize a manutenção, caso seja necessário;

Fornecer a CONTRATANTE o endereço completo da sede da empresa, com telefones fixos, fax e números de celulares de proprietários e técnicos da empresa. Devido às condições exigidas para o atendimento a empresa contratada deverá possuir matriz ou filial em Goiânia/Go ou em seu entorno.
4.4 - Deveres e disciplinas exigidos

4.4.1-Da contratada


A CONTRATADA é obrigada a: 
Elaborar no final de cada manutenção preventiva e corretiva de cada mês, relatório contendo informações sobre ocorrências no andamento do serviço;

Efetuar a emissão da nota fiscal referente aos serviços prestados apenas após o recebimento definitivo do serviço pelo fiscal do contrato;

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

Não transferir a terceiros o CONTRATO por qualquer forma, integral ou parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio consentimento por escrito do HC/UFG;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência; 

Apresentar à CONTRATANTE, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregada na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração; 

Efetuar, sempre que exigido pelo HC/UFG, o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado inconveniente ou insatisfatório ao bom andamento do serviço;

Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste termo;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas;
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação;
Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Ressarcir todo e qualquer dano que causar a CONTRATANTE, ou a terceiros, ainda que culposo praticado por terceiros ou por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

Ressarcir a CONTRATANTE a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente da faturas pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada prévia defesa;

Responder perante a CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, eximindo a CONTRATANTE de qualquer solidariedade, subsidiariedade ou responsabilidade;

Responder as chamadas telefônicas conforme item nº 4.1; 

Especificar materiais e peças utilizadas nos equipamentos que estarão sob a responsabilidade técnica da Contratada;

Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de dez dias quaisquer alterações ocorridas no contrato social, mediante apresentação de documentos comprobatórios;

Não transferir o Contrato a terceiros, por qualquer forma, nem  mesmo parcialmente, sem prévio consentimento da CONTRATANTE
4.4.2- Da contratante

A CONTRATANTE obriga-se a:


Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos;


Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;


Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;


Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;


Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

Zelar para que, durante toda a vigência do contrato, sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada;


Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:


Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
Comunicar formal e imediatamente a CONTRATADA qualquer anormalidade na execução dos serviços;

Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados por representante legal da CONTRATADA, bem como atestar as Notas Fiscais/ Faturas durante a vigência do curso do Contrato;

Efetuar o pagamento a CONTRATADA de acordo com o prazo estabelecido neste contrato;

Permitir o acesso necessário aos equipamentos no hospital aos técnicos da contratada durante os dias e horários previstos em cronogramas pré-estabelecidos;

Prover e manter condições ambientais de suprimento de energia elétrica, condicionamento de ar, e a estrutura física, conforme estabelecido nas especificações fornecidas pelo fabricante;

Nomear um técnico para acompanhar e fiscalizar todo procedimento a ser realizado nos equipamentos do contrato.

Providenciar a saída de equipamento para a manutenção corretiva, com as devidas assinaturas, caso seja necessário;

Acompanhar o cronograma das manutenções, ficando atentas as datas pré-agendadas para devolução do equipamento, bem como se informar do verdadeiro defeito apresentado.

5 – Metodologias de avaliação da qualidade e aceite dos serviços executados

A administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços entregues e instalados em desacordo com os termos do edital.

Os serviços serão fiscalizados e recebidos pelo Setor de Infraestrutura Física/HC/UFG/EBSERH, Serviço de Telefonia, em conformidade com o § 8º, do Art. 15 da Lei nº. 8.666/93.


6 – Do Controle e Gestão da Execução dos Serviços


A Gestão do cumprimento das obrigações contratuais será exercida pelo servidor............................... e Fiscalizado pelo servidor ..................................,  devidamente credenciado pela Superintendência do HC/UFG/EBSERH ao qual competirá acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando medidas necessárias à regularização falhas, problemas ou defeitos observados no curso do Contrato, e de tudo dará ciência diretamente à CONTRATADA, conforme Art. 67, parágrafo 1º da lei nº 8.666/93. 

Compete ao Fiscal indicado pelo HC/UFG:

Receber provisoriamente o relatório mensal, verificando sua efetividade;

Dar recebimento definitivo do serviço realizado, autorizando a emissão de nota fiscal referente aos serviços indicados no relatório analisado; 

A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Gestão ou o acompanhamento por parte do HC/UFG (art. 70 da Lei nº 8.666/93). 


Caberá à CONTRATADA o pronto atendimento às exigências inerentes ao objeto contratado, feitas pelo Fiscal ou por seu substituto, sem ônus para a Administração. 


As ocorrências não sanadas no tempo adequado pela CONTRATADA e que ultrapassem a competência do Gestor do Contrato deverão ser comunicadas por este à Diretoria Administrativa do HC/UFG, para adoção das medidas cabíveis. 


Os motivos de rescisão do Contrato são os estabelecidos nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, observadas as sanções estabelecidas nos artigos 81 a 99 da mesma lei. 


A Gestão não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades.


O HC/UFG se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o 

serviço prestado em desacordo com o Contrato (art. 76 da Lei nº 8.666/93).

7 – Da Vistoria (Facultativa)


As empresas interessadas poderão realizar vistoria nas instalações do HC/UFG, de forma a obter pleno conhecimento dos serviços a serem prestados pela Contratada, do ambiente operacional, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços.


A vistoria será agendada por meio do telefone (62) 3269-8413, de segunda à sexta-feira, respeitando-se o horário de expediente do órgão, das 8:00h às 12:00h e das 14h às 17:00h.


Caso a licitante opte por realizar a vistoria, esta deverá ser efetuada com acompanhamento de um servidor do HC/UFG/EBSERH, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00h às 11:00h e 14:00 às 17:00h em até 1 (um) dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública.


Dúvidas relativas ao local, horário e condições do serviço não sanadas nas visitas deverão ser encaminhadas ao Setor de Infraestrutura Física/HC/UFG/EBSERH, Serviço de Telefonia,  pelo(s) seguinte(s) telefone(s): (62) 3269.8413;


A realização da vistoria não se consubstancia em condição para participação na licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que após a apresentação das propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas;


A Declaração de Vistoria, facultativa, deverá ser assinada pelo representante responsável do Setor de Infraestrutura Física/HC/UFG/EBSERH, conforme consta no Anexo I deste Termo de Referência. 

8 -  Dos Uniformes


Quando da execução do contrato, a Empresa CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de uniformes completos aos seus empregados, com a sua logomarca, para a prestação de serviço nas dependências da CONTRATANTE;
Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada aos seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, bem como atender às exigências das normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho, principalmente no que tange a equipamentos de proteção individual- EPI`S, que são responsabilidade da contratada devendo a mesma disponibilizá-los para seus empregados conforme o tipo de serviço a ser executado.
9 - Da Qualificação

Para fins de habilitação, sem prejuízo das demais normas e condições do edital que regerá a licitação para a contratação do objeto deste Termo de Referência, as empresas licitantes deverão apresentar obrigatoriamente a seguinte documentação referente à sua qualificação técnica:


- Certidão de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), na forma do Inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.666/93, devendo o licitante vencedor, para efeito de homologação, comprovar este registro;

No tocante à Capacidade Técnica Profissional:

Técnico em Telefonia: Comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente profissional especializado, devidamente registrado pela entidade competente; 

No tocante à Capacidade Técnica Operacional (Pessoa Jurídica):
Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, autenticado e fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente (CREA), acompanhado da respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico), que comprove que a empresa licitante, através de seu (s) profissional (ais) de nível superior, ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pelo CREA, executou trabalhos similares ou superiores, limitadas às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação;

Declaração firmada pelo próprio licitante de que dispõe das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado para a realização do objeto da licitação;

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Termo de Referência;

10. Da Metodologia de Avaliação

A execução do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos critérios abaixo definidos;

Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidos;

A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

A satisfação do público usuário.
Os serviços do Técnico em Telefonia serão avaliados, considerando-se:
A correta, eficaz e eficiente realização, pelo funcionário, das atividades inerentes ao posto;
O cumprimento da carga-horária contratada pelo posto;

A cortesia do ocupante do posto no trato com todos os envolvidos em sua área de atuação;
A capacidade em contornar situações adversas e o cultivo da ética profissional;
A demonstração de rapidez e dinâmica no desenvolvimento de suas atividades; e
A demonstração de competências pessoais, pelo funcionário, em especial: disciplina, cuidado com a aparência e higiene pessoal
11 - Da Estimativa

O custo estimado da contratação é de R$ ................. (                         ),

Valor Maximo global.

12 - Do Fundamento Legal

O procedimento licitatório devera observar as normas e procedimentos contidos na Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº. 5.450/2005, c/c a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

13 – Da Dotação Orçamentária

A dotação necessária à realização das despesas, objeto dessa licitação, esta consignada no Orçamento geral da união para o ano 2016.

14 -   Da Proposta de preços

Na proposta de preços deverá constar a descrição detalhada dos serviços, agendamento das visitas de manutenção preventiva, valor unitário e total, prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta dias), número da conta corrente, agencia e nome do banco para pagamento.

15 -  Do pagamento
O HC/UFG efetuará o pagamento em trinta dias contados a partir do recebimento da nota fiscal/ fatura descriminada e atestada pelo gestor do contrato em duas vias, na qual deverá constar o nome do banco, número da conta corrente da CONTRATADA, para fins de pagamento.

A nota fiscal/ fatura deverá ser emitida pela própria,  CONTRATADA obrigatoriamente com número de inscrição do Cadastro Nacional da Pessoa Física (CNPJ), apresentado nos documentos da habilitação, proposta e no contrato, não admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ’s mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

Quando do julgamento será feita à verificação da regularidade da contratada junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), sendo que, estando a mesma em situação irregular o pagamento será suspenso ate da devida regularização, sem que tal situação venha caracterizar atraso.

Nenhum pagamento será realizado se constatado que os serviços entreguem estão em desacordo com o contrato.

O critério da CONTRATANTE é de que poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou outras responsabilidades da CONTRATADA.

16 - Das Obrigações da contratada 

Executar os serviços estritamente de acordo com as especificações e  condições descritas no edital.

Manter durante todo o período de vigência do contrato todas as condições que ensejam a sua contratação.

Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo de dez dias quaisquer alterações ocorridas no contrato social, mediante apresentação de documentos comprobatórios.

Não transferir o contrato para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, sem prévio consentimento da CONTRATANTE.

O CONTRATADO é responsável pelos danos causados diretamente à administração excluindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

Responsabilizarem-se por todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos, decorrente da prestação de serviço no Hospital das Clinicas da UFG.

Apresentar cronograma de manutenção preventiva anuais durante o período.

Apresentar declaração expressa de que a licitante possua assistência técnica dentro do Estado de Goiás, informando a razão social, endereço, telefone e nome para  contato.

17 - Das Obrigações da contratante

Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados por representante legal da CONTRATADA, bem como atestar as Notas Fiscais/ Faturas durante a vigência do contato.

Efetuar o pagamento a CONTRATADA de acordo com o prazo estabelecido no contrato.

Prover e manter condições ambientais de suprimento de energia elétrica, condicionamento de ar e estrutura física estabelecido nas especificações fornecidas pelo fabricante.

Nomear técnico para acompanhar e fiscalizar todo procedimento a ser realizado nos equipamentos do contrato.

A CONTRATANTE deverá fornecer espaço adequado de trabalho nas dependências onde se encontra o aparelho e condições para executar os serviços de manutenção.

18 - Informações Gerais

Para dirimir duvidas e solicitar os esclarecimentos necessários quanto ao objeto a ser contratado, bem como as demais informações contatar com o Setor de Infraestrutura Física/HC/UFG/EBSERH, Serviço de Telefonia, Sr. Mauricio Coutinho, pelos telefones (62) 3269.8227, no horário da 8:00h às 12:00h e 13:00h às 17:00h, para dirimir duvidas e solicitar os esclarecimentos necessários quanto ao objeto a ser contratado, bem como as demais informações

Responsável pela elaboração do Termo de Referencia

Eng. Ronaldo Alves Torres

Chefe do Setor de Infraest. Física

HC/UFG/EBSERH

Mat. UFG 20733-0

Aprovo o presente Termo de Referencia

Goiânia, ____ de _______________ de 2016.

___________________________________

Cont. Alete  Maria de Oliveira.

Ordenadora de Despesas

HC/UFG/EBSERH
ANEXO I -  DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ....../2016, que a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº___________________, sediada na__________________________

______________________________, representada pelo(a) Sr. (Sra.) __________________________, vistoriou as áreas onde serão executados os serviços, para tomar pleno conhecimento de suas instalações e das dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro.

Goiânia, _____ de ______________ de 2016.

Setor de Infraestrutura Física 

 HC/UFG/EBSERH

DECLARAÇÃO DO LICITANTE


Declaro que me foram apresentadas as áreas e instalações, com acesso a todos os locais e detalhes necessários para a elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as informações e esclarecimentos inerentes a esta vistoria, por mim solicitados.

_________________________________

Assinatura do Representante da Licitante

Nome:________________________

Cédula de Identidade:

Goiânia, _____ de ______________ de  2016.

Contato para informações e marcação do horário para a vistoria: 

(62) ...............................

ENDEREÇO: Primeira Avenida nº 545 – Setor Leste Universitário – Goiânia - GO – CEP 74.605-020

OBSERVAÇÃO:

A VISTORIA PODERÁ SER FEITA ATÉ 1 (UM) DIA ÚTIL ANTERIOR À DATA DA ABERTURA DA LICITAÇÃO.
ANEXO III - DECLARAÇÕES

(identificação da licitação)

(Nome da  Empresa)........................................................................................................ ...

CNPJn.º...................................................sediada................................................................. (endereço completo)........................................., DECLARA,  sob  as  penas  da  Lei,  que  até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARA, também, para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854 de 27/10/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz (___)

Goiânia,       de                            de  2016 

_________________________________________

(Assinatura e número da identidade do declarante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV- MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
	
	Nº Processo
	

	
	Licitação Nº
	


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	

	B
	Município/UF
	

	C
	Nº de meses de execução contratual
	


Identificação do Serviço

	Item
	Unidade de Medida
	Quantidade

	01
	
	12


ANEXO III-A - Quadro - demonstrativo - VALOR TOTAL DA PROPOSTA

	
	Valor total da Proposta

	Item
	Descrição
	Valor (R$)

	01
	Valor proposto por unidade de medida
	

	
	Valor total do item (valor proposto por unidade de medida x quantidade total)
	

	02
	Valor proposto por unidade de medida
	

	
	Valor total do item (valor proposto por unidade de medida x quantidade total)
	

	03
	Valor proposto por unidade de medida
	

	
	Valor total do item (valor proposto por unidade de medida x quantidade total)
	

	04
	Valor proposto por unidade de medida
	

	
	Valor total do item (valor proposto por unidade de medida x quantidade total)
	

	TOTAL
	Valor total da proposta

(soma dos valores totais dos itens).
	


ANEXO V – CONTRATO
CONTRATO Nº ______/2016

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______/2016

PROCESSO N.º 23070.013448/2016-31

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NO EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE TELEFONIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, COM A INTERVENIÊNCIA DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS, E A EMPRESA ​​​________________

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, autarquia federal de ensino e pesquisa, criada pela Lei n.º 3.834/1960, sediada no prédio da Reitoria, Campus Samambaia, nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE, representada na forma prevista no art. 46 do Regimento, pelo Vice-Reitor, Prof. Dr. Manoel Rodrigues Chaves, portador da CI nº. 1.203318 e do CPF nº. 253.435.481-72, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital, com a interveniência do HOSPITAL DAS CLÍNICAS, CNPJ 01.567.601/0002-24, situado na Primeira Avenida, nº 545, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO, representado por sua Ordenadora de Despesas, Cont. Alete Maria de Oliveira, designada pela Portaria nº 1121/UFG, de 25/03/2015, portadora da CI n.º 006059-CRC/GO e do CPF n.º 199.603.281-04, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta capital e do outro lado, a empresa ______________________, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº. ____________, estabelecida na _________ representada por seu Representante Legal, o (a) Sr(a). _________, portador da CI nº. __________ e do CPF nº. ___________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o consta do Processo nº 23070.013448/2016-31, celebram o presente contrato de prestação de serviços, com fundamento na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº. 10.520/2002, e nos Decretos nº. 5.450/2005, nº 2.271/1997, e na Instrução Normativa 02-SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e suas alterações, mediante as Cláusulas seguintes e condições fixadas no Edital norteador do certame licitatório e no Termo de Referência, os quais são partes integrantes deste Contrato, independente de transcrição, sujeitando-se, ainda, às demais normas pertinentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui o objeto deste contrato a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos do sistema de telefonia, conforme previsto no Termo de Referência. Estes serviços deverão ser realizados nas dependências do Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Goiás HC/UFG-EBSERH.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As descrições dos equipamentos que compõe o sistema são as seguintes:

	Item
	Quantidade
	Equipamento

	Lote Único

	01
	320
	Ramais analógicos

	02
	24
	Ramais digitais

	03
	04
	Entrocamentos digitais R-2 – 120 troncos digitais

	04
	16 
	Troncos analógicos

	05
	12
	Interfaces celulares – bastidor

	06
	03
	Mesas operadoras OPI II

	07
	01
	Conjunto de retificador com baterias

	08
	01
	Sistema aplicativo de bilhetagem da C.P.C.T. – CPA

	09
	13
	Terminais telefônicos digitais

	10
	01
	Sistema de Tarifação STI Windows Atenas


SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Da descrição detalhada dos serviços a serem executados – Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão incluir:

I - Revisão de todo o sistema de comando na Central Telefônica;

II - Backup da Central Telefônica;

III - Verificação dos alarmes;

IV - Atualização do software;

V - Manutenção corretiva e preventiva da Central Telefônica;

VI - Manutenção corretiva e preventiva do retificador 53V;

VII - Manutenção corretiva e preventiva nos ramais digitais (ks) e analógicos;

VIII - Colocação de senhas nos ramais;

IX - Colocação de códigos;

X - Mudança de categoria de ligação;

XI - Upgrade da central telefônica;

XII - Revisão de todo o sistema operacional da central telefônica.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Os serviços descritos nesta cláusula deverão ser iniciados imediatamente a partir da assinatura do contrato.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Da freqüência e periodicidade:

I – Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados no prazo máximo de duas horas após a solicitação feita pelo Setor de Infraestrutura do HC/UFG via telefone.

II – Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados mensalmente, mediante cronograma de datas e atividades elaborado pela Contratada e aprovado por ambas as partes, com emissão de relatório individual para cada equipamento.

III – O atendimento das solicitações deverão ocorrer das 07h00 às 19h00, de segunda a sexta-feira, e das 08h00 às 12h00 nos finais de semana.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS E VALOR DO CONTRATO

O valor mensal estimado da prestação dos serviços objeto deste Contrato é de R$ ______ (_________), perfazendo o valor anual estimado de R$ _________ (__________).

CLÁUSULA  TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

SUBCLÁSULA PRIMEIRA -  O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O presente Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, de acordo com o disposto no inciso II, art. 57, Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRADADA
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - São obrigações e responsabilidades da contratada:

I – Executar os serviços contratados de acordo com as especificações deste Contrato em conformidade com as solicitações e determinações do CONTRATANTE e o estabelecido no Termo de Referência, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução dos serviços contratados;

II – Atender aos chamados de manutenção corretiva no prazo determinado;

III – Executar os serviços de manutenção corretiva de acordo com o cronograma acordado entre as partes;

IV – Obedecer ao cronograma do Setor de Infraestrutura Hospitalar quando da entrega dos equipamentos que forem consertados fora das dependências do Contratante;

V – Possuir oficina em Goiânia com assistência técnica qualificada para executar os serviços contratados;

VI – Possuir equipamentos de testes e aferições necessários para o serviço a ser realizado, com multímetros e osciloscópios devidamente calibrados;

VII – Manter equipe de técnicos qualificados para atender as demandas do Contratante;

VIII – Fornecer ao contratante, ao final de cada visita (manutenções preventivas e corretivas), um relatório individual com a descrição dos serviços realizados, das peças a serem trocadas com seus respectivos custos, mencionando a situação em que se encontra o aparelho avaliado e os serviços que nele foram executados. Os relatórios deverão ser assinados por técnicos da Contratada e do Contratante.

IX – Nos relatórios deverão constar as possíveis causas dos defeitos apresentados nos aparelhos para que o Contratante possa desenvolver protocolos de operações com o intuito de evitar problemas causados por uso incorreto, falta de higienização nos aparelhos, etc. Ressalta-se que estes problemas não deverão ser excluídos da manutenção a ser realizada pela contratada, caso necessária;

X – Emitir nota fiscal referente aos serviços prestados somente após o recebimento definitivo de serviço pelo fiscal do contrato;

XI - Manter atualizados seus dados cadastrais junto ao Contratante, comunicando imediatamente ao HC/UFG-EBSERH qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, e-mail, conta bancária e outros meios necessários para contato e recebimento de correspondência;

XII - Manter seus empregados, quando nas dependências do HC/UFG, devidamente identificados com crachá subscrito pelo fornecedor, no qual contará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

XIII – Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, nos termos do inciso XII, do Art. 55 da lei 8.666/93, inclusive as condições de cadastramento/habilitação no SICAF, que serão observadas quando dos pagamentos ao fornecedor;

XIV - Emitir a nota fiscal deverá pela própria contratada e obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) apresentado nos documentos requisitados para habilitação. Não serão aceitas notas fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filiais ou da matriz

XV – Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus decorrente, independentemente da exercida pelo CONTRATANTE;

XVI - Estabelecer um sistema de comunicação eficiente com o HC-UFG, adequado a eventuais emergências;

XVII - Comunicar à CONTRATANTE por escrito no prazo máximo de dez dias quaisquer alterações ocorridas no contrato social, mediante apresentação de documentos comprobatórios;

XVIII - Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o pessoal do HC-UFG/EBSERH, assim como os pacientes, clientes, visitantes e demais contratados e colaboradores, podendo o Contratante exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

XIX – Substituir o empregado cuja atuação, permanência ou comportamento seja considerado inconveniente ou insatisfatório ao bom andamento dos serviços contratados;

XX – Instruir seus empregados a seguirem as orientações emitidas pelos técnicos do Contratante;

XXI - Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários de pessoal neles empregados, como também os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que venham a incidir sobre a atividade aqui pactuada;

XXII - Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de prepostos empregados na execução dos serviços deste Contrato;

XXIII - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo HC-UFG/EBSERH, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

XXIV - Não transferir o Contrato a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente;

XXV – Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

XXVI – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XXVII – Fornecer a seus empregados uniformes e demais EPIs, bem como atender às exigências das normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho quando da execução dos serviços contratados.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - São obrigações e responsabilidades do contratante:

I - Indicar os locais e horários em que deverão ser realizados os serviços contratados; 

II - Permitir e acompanhar o técnico que executará o serviço, acesso ao local do mesmo, desde que observadas as normas de segurança;

III - Notificar a empresa ou profissional de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços contratados;

IV - Efetuar os pagamentos devido às condições estabelecidas no Edital;

V - Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

VI - Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados por representante legal da CONTRATADA, bem como atestar as notas fiscais/Faturas durante a vigência do contrato;

VII - Nomear o Técnico responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, como do cronograma das manutenções, atentando-se às datas determinadas para a devolução dos equipamentos retirados para manutenção.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O HC/UFG efetuará o pagamento através de depósito em conta bancária da contratada, a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, atestada pelo Gestor do contrato, respeitadas às normas legais aplicáveis.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O contratante poderá deduzir da nota fiscal/fatura o valor decorrente de eventual multa que for aplicada à contratada, após o regular processo administrativo.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Nenhum pagamento será realizado à contratada sem o devido atesto da regularidade da prestação do serviço pelo servidor responsável.

SUBCLÁUSULA QUINTA – No momento do pagamento da prestação do serviço será efetuada a retenção dos tributos IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP, no caso da CONTRATADA não ser optante do SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte).  A verificação dessa opção será feita por meio do SIAFI da Administração Pública Federal.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União na conta dos recursos classificados no Elemento de Despesa n.º _______, Programa de Trabalho n.º _____, Fonte _____.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura deste Contrato, deverá apresentar comprovante de garantia no valor de R$ _______ (_____), correspondentes a 5% (cinco por cento) do valor do contrato previsto na Cláusula Segunda, a fim de assegurar a execução plena do objeto e o fiel cumprimento deste Contrato. Esta garantia deverá contemplar todos os eventos a seguir:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto deste Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A garantia, obrigatoriamente, terá vigência estendida no mínimo a três meses após o término da vigência do Contrato, podendo a mesma ser utilizada para quitação de multas, obrigações e indenizações contratuais, e/ou para cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial deste Contrato.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A garantia poderá ser feita na forma de caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Caso a garantia seja prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em nome da CONTRATANTE e, obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o Artigo 82 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Caso a garantia seja feita na forma de seguro-garantia ou fiança bancária, a mesma deverá ser previamente aprovada pela CONTRATANTE, e, ainda, conter expressamente cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Na hipótese da garantia vier a ser utilizada para quitação de pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar da data em que for notificada pelo Hospital das Clínicas da UFG, sob pena de aplicação das sanções previstas no Contrato.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - No caso de repactuação ou prorrogação da vigência do Contrato, a garantia deverá ser revalidada e o valor atualizado com base nos valores vigentes à época da repactuação ou prorrogação.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Será facultado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a CONTRATADA, se quiser, apresentar as razões e justificativas de defesa, quando for o caso.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo não cumprimento de qualquer obrigação nele assumida, ou ainda pelo cometimento de qualquer infração prevista no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções administrativas:

I. Advertência por escrito;

II. Multa;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos;

IV. Declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

SUBCLÁUSULA QUARTA – As sanções previstas nos incisos I, III e IV da Subcláusula Terceira poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

SUBCLÁUSULA QUINTA - O valor da multa, quando aplicada, poderá ser descontado da garantia prestada à contratante, quando houver, ou deduzido dos pagamentos devidos pela contratante ou, ainda, cobrado judicialmente.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Notificada da multa, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para efetuar e comprovar o pagamento.
SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica a CONTRATANTE autorizada a descontar o respectivo valor da garantia, quando apresentada, ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da contratada e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade são da competência do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento de Gestão.

SUBCLÁUSULA NONA - A prestação dos serviços em desacordo com as condições e especificações deste Contrato, caracteriza descumprimento de obrigação contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas previstas.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Pelo cometimento de falhas na execução do contrato o descumprimento de obrigações previstas será aplicada multa de até 30% (trinta por cento) do valor contratado, sem prejuízo das demais cominações legais.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

Este contrato poderá ser rescindido na hipótese de ocorrência de situação previstas nos Artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificado pela autoridade competente e respeitado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INCIDENCIA FISCAL E REVISÃO DOS PREÇOS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O pagamento de encargos sociais e trabalhistas, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais decorrentes da execução do contrato de prestação de serviços serão de exclusiva responsabilidade da contratada. O HC/UFG enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos que efetuar os tributos que estejam obrigados pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Uma vez apurado no curso do contrato que a contratante acresceu, indevidamente, a seus preços valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou para-fiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre a realização do serviço, tais valores serão excluídos e será feita a correspondente redução dos preços praticados, bem como haverá o reembolsado ao HC/UFG dos correspondentes valores porventura pagos à contatada, acrescidos da atualização monetária, sem prejuízo da devida apuração dos fatos e aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE: CRITÉRIOS, PERIODICIDADE, DATA-BASE
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O preço destes serviços contratados somente poderá ser reajustado decorrida a vigência de 12 (doze) meses, nos termos dos artigos 1º e 2º da Lei 10.192/2001.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O preço dos serviços objeto deste Contrato poderá reajustado pelo menor índice acumulado nos últimos 12 (doze) meses de sua vigência, verificado entre o Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do último reajuste ocorrido.

SUBCLÁUSULA QUARTA - No caso de deferimento do reajuste, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

SUBCLÁUSULA QUINTA - O contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Os reajustes serão precedidos de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A contratada fica obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato inicial atualizado, conforme prevê o § 1º do Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O contrato poderá ser alterado, devidamente justificado, na hipótese de ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

A prestação dos serviços objeto deste Contrato não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e o CONTRATANTE, ficando vedada qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Este Contrato será acompanhado e fiscalizado por um Gestor e um Fiscal, previamente designados pela autoridade competente do CONTRATANTE na forma prevista no Art. 67 da Lei n.º 8.666/93 e no Art. 6º, do Decreto n.º 2.271/97.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Caberá ao Gestor e ao Fiscal deste Contrato, designados na forma prevista na Subcláusula Primeira, realizar o acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços objeto do mesmo, observando-se as orientações contidas no Guia de Fiscalização dos Contratos, Anexo da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/MPOG.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O Gestor deste Contrato realizará, mensalmente, a avaliação do grau de eficiência da prestação dos serviços contratados, verificando, em relação aos recursos humanos empregados, sua quantidade e formação profissional, assim como a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A fiscalização deste Contrato pelo CONTRATANTE não exime nem minimiza a responsabilidade da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA QUINTA - As exigências e orientações emanadas do Gestor e/ou do Fiscal deste Contrato, inerentes à prestação dos serviços contratados, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO NEPOTISMO NA ADMINTRAÇÃO PUBLICA 

É vedada a empresa contratada, alocar para prestação de serviço que constituem o objeto do certame, nas dependências do CONTRATANTE, familiar de agente público em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança de acordo com o Art.7.º do Decreto n.º 7.203/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO

Ficam as partes contratantes vinculadas às disposições constantes no edital de licitação relativo ao objeto desta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ILÍCITOS PENAIS
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Não será permitido à CONTRATADA utilizar este Contrato para realizar caução ou qualquer operação financeira.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Não será permitido à CONTRATADA transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, os serviços, ficando obrigada pelo exato cumprimento das obrigações que assumir no instrumento contratual.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A CONTRATADA será responsável pelos danos causados, direta ou indiretamente, à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A assinatura do presente Contrato importa não reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei n.º 8.666/93.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Os casos omissos, ou que não estejam previsto neste Contrato ou no Edital de licitação relativo ao objeto desta contratação, serão dirimido pela autoridade competente de acordo com as disposições legais em vigor aplicáveis ao caso.

SUBCLÁUSULA OITAVA - 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado, o qual substitui todas as propostas ou contratos anteriores, verbais ou escritos, bem como todas as demais comunicações posteriores com relação ao seu objeto.
CLÁUSULA VIGÉSIMA –– DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá a Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O Foro do presente Contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor, para todos os fins de direito e de justiça, na presença de duas testemunhas que também o assinam.

Goiânia, _____de  _______  de 201__    

	Prof. Dr. Manoel Rodrigues Chaves

Vice-Reitor da UFG – Contratante
	Cont. Alete Maria de Oliveira

Ordenadora de Despesas do HC/UFG - Interveniente


__________________

Representante Legal - Contratada
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